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MINUTA DE EDITAL

PREÂMBULO m

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Presidente da CPL, designado pela 
Portaria n° 010, de 02 de janeiro de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma execução indireta, tipo Empreitada 
por preço Global, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016 e demais normas 
pertinentes à espécie.

2019, às 
prefeitura

pública de realização da CONCORRÊNCIA será realizada em ,
Auditório da Comissão PermanenteriÉilLicitação-CPL^na sede da I

A sessão
_h___min, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-w. -----
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 6&980-000 - 
Carolina/MA. mfo,
_______________________________________ m _______________________________________
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

mm
1.1. As licitantes devem ater- 

seus anexos, podendo qualquer 
a perturbar ou impedir a realizáção dos'UÍtelhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Municipal de Carolina, no endereçòiíndicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1.3.0  Edital encontra-se tambéi%..$sponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.mjã:gov.br/|n3 opção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos 
interessados.

1.4. Ao adquiiS||j|)pia do Écfital pelo site, o interesàâdo deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qú'áf:̂ .psta oSseguintes ^âdos: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fá*,,celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibcí-fí.de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cpl@carolina.mi$ígov.br^:..A nãoPtemessa do recibo exime o Presidente da CPL da 
còteuhièáçãp de éventuaisSretificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais.

1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a nõMcação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decrêtàção de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal.de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

•A,
2. DO OBJETO

sa Especializada para2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de En
Implantação de melhorias sanitárias domiciliares no município de Caroíífi$||Contrato 
FUNASA n° 2028/2018, Contratos de Repasse -  SlCÇNV sob o n° 879057/2018, de acordo 
com as condições e especificações constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital.

2.2. O valor máximo total para esta licitação 7 R$ 5.000.
úww.

conforme Projeto Básico, ANEXO I deste Edital. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

)0 (cincc íilhões de reais),

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objêitèi;.destalÍ|;i|iação, expresso no estatuto ou contrato social, e

itos de classificação das Propostas de

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objato socian|ão seja pertinente nem compatível com o objeto desta Licitação;

b) em regime de consócio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas,’%j1|'âdas, intèrligadas oú subsidiárias entre si;

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
^extrajudicial, falência, cóhçordatâ;:'§jisão, cisão ou incorporação;

se apresentem na òjtíi|j.{çiade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensasí|e,participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem eeçnômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
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j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

l) integrantes de um mesmo grupo económico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse económico em comum;

m) que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;

í â fe
n) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo"! Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, pór parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente" licitação,Jeximindo assim o 
Presidente da CPL do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8 .6 6 6 $ 9 9 3 j|fr

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
■ÍSSS5.. 'WS&s.

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório desta Licitação, até 05 (cincòffedias úteis^apteriores W  data fixada para 
recebimento dos envelopes de habilitação, nos termos do artigo 41, parágrafo 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/93.

,-X .y  '
4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Presidente da 

CPL, protocolados oficialmente de segunda a sexta-feir|i:.'na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, na s.pde da Prefeitura Municipal de Çãrolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Presidente sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis,
conforme dispõe oí^rtjgo 4 Í | : ^ . fá g r i ' f ó ^ ^ |e i  Federal n° 8.666/93.

4.4. O Presidente de CPL para responder às imj^piàções poderá auxiliar-se do apoio dos setores
da Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação cÔhffa, o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4 . á ^ Ê jja jespostíi& impllbflcão riÉfò ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de 
C iam rffi& táerà  rífijsessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento até 
ultertÒ|ídeliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo mesmo 
instrumento em ^lifejl^deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://caroliria;ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar o 
Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e presidente 
da CPL, e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL. ■
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5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preço. O 
documento em questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, QU sãt&ç constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleiçjieê de Seus administradores, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações erfedecorrência de
tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público
W JÊÊr

ou Carta :C
. v V .V .'. v . v . v .W

iencial (ANEXO II)
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceitov;̂ |redenciamS^|ç> serem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o; Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão: para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autent.içad.a.por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anteíro||â data marcádà.para a sessão de abertura desta Tomada de 
Preço, na §àte:da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, focalizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário aas&Bh às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de manifestar a intenção de interpor 
recurso, éíifiipj de representar a licitante durante a sessão pública desta Tomada de Preço.

5.4. Não se aplica na documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e 
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro 
de 2018.

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente da CPL a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Documentação de habilitação e Proposta de Preço, os 
seguintes documentos:
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a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidão Específica emitida 
pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de comprovação de que é Microempresa- 
ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempreendedor Individual-MEI, nos termos 
da Lei Complementar n° 123/2006.

a.1) O Presidente da CPL poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 
dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o 
Balanço é considerado exigível após 1o de maio.

5.9. As empresas participantes deverão apresentar as certidões no Credenciamento, com o intuito 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) A certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Eirij^resas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União - TCU); m

A . %a.1) A certidão de Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI deverá ser emitida em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio m a jo ritáq^ jl^ fo rça  do artigo , 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibiçãqp^e contratar com o PoderCPúblico, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

.ente da CPL poderá excluir a licitante por5.9.1. Constatada a existência de sanção, o
falta de condição de participação néita licitação, cÔH§õj:rne previsl

■ ■
revistòthõ item 3.2 do Edital.

Encerrada a fase do credenciampito, s lfl^e ce b id o s  os Envelopes contendo a Documentação 
de Habilitação e Proposta de Preços.: V,’Ã’*

tb&TÀ
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital 
Documentos de. ..-Habilitacão^^^ E o p c ^fe.. de Preços, em

a licitante deverá apresentar os 
, , n envelopes distintos, opacos,

devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua parte
vilBw» w í v í .externa: ________________ _____

ggkENVELOPE N ° fp i | | :;. m ,
Documentação de Habilitação 
CONCORRÊNCIAM? /2019-CPL/PMC
Prefeitq.ra Municipal <Éè Carolina 
Data. XXXX.XXXX.2019 

,min
na Jurídica Éiltante

m .

Hora:
Razão

ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços
CONCORRÊNCIA n°___/2019-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2019
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2. Não seri-|;d ,m itidà^^i - ja  de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas 
por via postal, intemffc(e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Presidente da CPL, e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente 
ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de 
Carolina, mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão 
de Imprensa Oficial.
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6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta CONCORRÊNCIA, na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 
50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta- 
feira.
6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou
substituição aos documentos requeridos no presente Edital

“solicitação de documentos” em

ivX " www..
6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e,l. ..posta de Preços deverão

ser juntados aos autos do Processo e não serão devpiyidás à licitante. .
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. ... . . . . m jm  w j?

7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 01, devidamente fechado e ri|p,ricádo no fecho, identificado conforme o indicado 
no item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a;; ;

m
7.1.1. HABILITAÇAO JURÍDICA:

a) Requerimento de Em presáreis caso de eififtnesa individulífv

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, np caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

c ) Ato Constitutivo dé^àamente^ègistradP&í^^artório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no ca§,o de socieáãdépip,l^s,%pompanhada de prova da diretória em exercício;

d) Decreto de Autorizaçâ^ em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionalpento no País e ato de registro'òil-íiutorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quaftdo a atividade assim o exigir.ym». *w!Xkr,^  ^ ^  |__ artaó- -«saw___ ___ _ _ _ _ __ _ _ _______

m) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

de inscrição:iíq::,.Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
llb th ftfeg^tom ^U o ou séde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
comfp objèfôponffatual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo ólNSS, mediante a:

c.1) Certièãò Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou s e d e ^  licitante, 
mediante: /

/ )  !
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e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7°, Incis6:|! 
República Federativa do Brasil de 1988:

III, da Constituição da

h.1) Declaração de
perigoso ou insalubre
condição de aprendiz, a partir de quatÓEé arios, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal 666/1993 - podendo ser. Utilizado o modelo no 
ANEXO V deste Edital. m ,  W * . #>

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: W  ~
„  %

a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, I^Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, da sede da emp~

v . \ v v .

b) Comprovação da emprêi|>,;. possuif&çomo seu'^Responsável Técnico, 01 (um) 
Engenheiro Civil, no mínimo, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, demonstrando que tenha 
executado serviço rèiâtivo^fcom^carãèferísticas técnicas similares às do objeto do presente 
Edital.

b.1) A comprovação do vinculo profissional do Responsável Técnico será feita 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS ou da Ficha de 
Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou 
Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de 

^^Engenharia e Agronomia-CREA da região competente, em que conste o profissional 
■; w;;çomo Responsável Técnico

bi^Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovaçãó^sêijjá feita através do Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA devidamente atualizada.

b.3) Em daso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando que o 
Responsável Técnico será futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá 
ser assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Responsável 
Técnico indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado.

b.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de uma 
empresa proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

c) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, em nome da empresa licitante ou do seu responsável 
técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAfA/óom a 
comprovação de vínculo empregatício. VÃ
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d) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional;

d.1)0 profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços 
de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela 
CONTRATANTE;

e) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica 
de Obras.

f) Declaração de Realização de Visita Técnica:

f.1) Declaração que realizou visita técnica no Mu, |̂i|fp,io de Carolina que serão 
contemplados com a implantação de melhorias sanitárias, relacionada no Projeto 
Básico, e tomou pleno conhecimento das condições exigentes neste local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos. Jsm

f.2) As empresas que optarem pela realjgj 
deverá apresentar a Declaração de 
modelo no ANEXO VII deste Edital.

M
> da visita ao Município de Carolina,

lQ.de Visita
■

de acordo com o

g) Declaração de Responsabilidade por Renúncia à Visita Técnicá:

g.1) Declaração que declinou da realização da visita técnica ao Município de Carolina 
que serão contemplados comia implantação de melhorias sanitárias, relacionada no 
Projeto Básico, assumindo inçondicionalmente a responsabilidade de executar os 
serviços em conformidade com todas as condições è exigências estabelecidas no Edital;

g.2) As empresas que optarem pela hão realização da visita ao Município de Carolina, 
deverão apresentar: a Declaração de Responsabilidade por Renúncia à Visita 
Técnica, de acordo com o. modelÒino ANÈXÕ VIfi Òeste Edital.

g.3) A empresa que optar pélá;:p#p.fealização da visita ao Município de Carolina, caso 
CONTRATADA, não poderá áfépafe^^penhuma hipótese, o desconhecimento das 
cond}Hf|s existentes neste local onde serão desenvolvidos os trabalhos, ou outros 
aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviços, ou de desconhecimento 
das características p: peculiaridades pertinentes aos serviços ou das dificuldades 
inerentes à execução,'eòfn o intuito de eximir-se de responsabilidades.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

pj.Registro do c.âpital sóójaj mínimo até a data de apresentação das propostas, no valor de 
õOO.OOOjÒQ^quinhentos mil reais;

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais 
ou maioiP^que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >_  ̂
Passivo Circulante-PC

índice de Liquidez Geral-ILG =
Ativo Circulante-AC + 
Realizável a Longo Prazo-RLP >_ 
Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Presidente da CPL se reserva o direito de efetuar os cálculos;
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a.2) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;
a.3) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.4.1) Publicados em Diário Oficial; ou

a.4.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.4.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
mWà&

a.4.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado, na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

, á i r
a.5) O Balanço Patrimonial e as Demonstraçc 
contador devidamente registrado no Conselho I

Contábeis __™ 
lional de Cor'

a.6) A pessoa jurídica optante do Sjj§Jtema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa fiijiSs termos da Lei, Federal nf 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;

a.7) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor: da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso:j|;:|)razo de validade. '"'-W Êm

c) Alvará de Licença e funcionamento do domicilio ou sede da Licitante.

d) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da
Licitante.

Sv V .- .V .
5*
á da Jurita Comercial do Estado do domicilio ou sede da Licitante.

f) Certificado de registro cadastral de fornecedores com a Prefeitura Municipal de 
Caroltna-MA, dentro do prazo de validade.

7.2. É de exclusiva respW$abilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitaçãcmk

7.3. As declarações# outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente 
vai executar o objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;
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b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS I
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 

da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas 
pelo representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a empresa, número doa) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social d 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco. número áà:.Çpnta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por e t̂éíftsò, em comormidade 
com as especificações previstas no Projeto Básico, de acordo com o modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital; < ik  - f j k  m

a.1)a licitante poderá utilizar modelo própríb^desde que contenha tòdàs as informações
• .«• Edital, de forma que nãopertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV 

altere e/ou descaracterize a substância do modeloIndicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda 'corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais
após a vírgula, conforme dispõê^ Lei n° 9.069/1995;

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser 
ocasião do pagamento do objeto contratado; W 6**"

b) Planilha Orçájrjftçntáriâ^|n â *
especificações constantes do Projeto 1. . . . w » .............................

• : • v
o mesmo da Nota Fiscal emitida por

-ição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
~ásico, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 

unidade, qdl^tidadé^i^rjeço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional; W '

b.1) As empresas licitantes,deverãÕ:|ápresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
ou DVD nP!.|§rrri'á^::.EXCÉ^|pbjetivándo celeridade nos procedimentos da análise técnica 
:das.propostas de preços na fàsè.de julgamento e classificação.

tÈ2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

b.3) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Presid‘# itê  da CPL a correção do valor da Proposta;

b.3.1) páfâifjns do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
pela somátória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivas quantidades;

b. 4) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

c) Planilha de Composição de Preços Unitários por item ofertado, em conformidade com a 
Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, 
discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e encargos sociais
aplicados;

c. 1)A Proposta deverá contemplar o salário normativo da Categoria de aéoVdo com a
Convenção Coletiva de Trabalho vigente; a /
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c.2) Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do 
serviço, de acordo com a especificação técnica.

c.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;

c.4) Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item específico, Benefício e Despesas Indiretas-BDI;
c.5) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante;

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, <0®%$ discriminação dos itens de 
serviço e periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 
observado o Cronograma Físico-Financeiro que integra este Projeto Básico;

d.1)A licitante poderá utilizar modelo próprio 
pertinentes e constantes no Cronograma

e) Curva ABC de Serviços,
informações pertinentes;

em modelo próprio da licitante, desde; <
m .

í que contenha todas as informações 
anceiro destéiijocu.^ihiõ';^’*--

contenha todas as

f) Planilha de Composição de Encargos
casas decimais após a vírgula;

« m l
istas e is com no máximo 02 (duas)

f.1)A licitante poderá utilizar modelo próprio, que coníé^fea todas as informações
pertinentes e atenda a legislação vF**- TO»

g) Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas-BDI, com no máximo duas 
casas decimais após a vírgula;

g.1)A licitante p o d ^^^^ .m o d « y> ró p rió F 'd e sd e  que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda átégisiáçào vigente;

g.2) A composição de Benefício e De sas Indiretas-BDI deverá observar a Súmula n° 
254/2010-TCU qiff^^stabêll^é. que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e 
Contribuição Sociaf sobre o Lucro Líquido-CSLL não se consubstanciam em despesas 
indiretas passíveis de inclusão dp. Benefício e Despesas Indiretas-BDI. Os tributos 
Imposto de Renda PessÓâ|s!urídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- 

^gsCSLL não deverão: integrar o cálculo do Benefício e Despesas Indiretas-BDI, nem 
tampouco a planilhã‘:'âè custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e
personalíssima;

g.3) Os itèná^Administração Local’ e ‘Custos com Mobilização/Desmobilização’ devem 
compor a Planilha Orçamentária dos custos diretos, não sendo permitido inclusão na 
composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI, conforme entendimento pacificado do 
Tribunal de Contas da União-TCU;

g.4) Os documentos exigidos nas alíneas “b” a “g” acima elencados deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e pelo Engenheiro 
Civil, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, 
com identificação e número do seu registro, nos termos dos artigos 7o e 14, da Lei Federal 
n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução n° 282, de 24 de agosto de 1983, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA. A Carta-Proposta deverá ser 
assinada pelo representante legal da empresa licitante.

h) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar
da data da sessão de abertura dos Envelopes; i)

i) Prazo de execução: não superior a 270 (Duzentos e Setenta) dias 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço;

consecutivos,71
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j) Prazo de início de execução: não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço;
k) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

8.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta 
CONCORRÊNCIA.

8.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta CONCORRÊNCIA, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa^&u passiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina.

8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos,/;:a Administraçaí));i:não deferirá . pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem %y.s aâicionai$f^

8.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de máíjfé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação!;::.

8.3.1. O Presidente da CPL poderá corrigir quaisquer erros de soma e/dPrnultiplicação, com 
base no valor unitário, e poderá inçtajr o preço global da proposta, se faltar;

8.3.2. A falta de data, rubrica ç/ou assinatura na Proposta de Preçòs; poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

8.3.3. Caso o Prazo de Validadéoida Proposta, Prazo de Execução e o Prazo de Início de 
Execução sejam omitidos na Proposta de Preçqè,:.p Presidente da CPL entenderá como sendo 
igual aos previstos no 'it© iij^^^^.líneà^^i” , “i”'e í||’, respfectivamente;

8.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Presidente da CPL entenderá Pomo sendo igual ao previsto no Projeto Básico.

8.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigori>í|gjri como a integriljkjncondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital.-^séfófev responsável pela;: fidelidade e legitimidade das informações e dos 
dQcumentos apresentados em qualquer fase da licitação.

8.5. Decorridos o prazo d% validaâ#;'da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
compromissos assumidos, pÔoéndo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação 
do prazéjde validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

8.5.1. A licitante poderirrecusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância^groposta de Preços não poderá ser modificada.

8.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIA, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

8.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

8.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

8.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos njskcpntratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta CONCORRÊNCIA. Ç X
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8.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.

8.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

8.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

9. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO '
9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da CPL, não serão mais admitidos novos 

proponentes.

9.2. O Presidente da CPL procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da 
licitante, com o objetivo de verificar suas condições habilitató.rias, consoante às exigências 
deste Edital.

9.3. Após a entrega 
apresentação 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos

ega dos documentos de habilitação não será permitida a substituiçã 
de documentos, salvo quando, a critério do Presidente da CPL, tratarem-;
'ic c n h ro  H nhioH aH oc n u  m a n ifo c tn c  eiTÍS<S'TormaÍS

substituição ou 
se de

o na fornifiÉSPcIa no Êdítàl, será a9.4. Verificado o atendimento das exigências para a H.
licitante declarada habilitada. ^

m . m  Wi-y
9.5. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigid^peste Edital, ou os 

apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação
de sanções.

envelopes'*tíê n° 02 -  Propostas de
. . . .  - w___  - _____  .... ___  r ___,|p.s, as condições oferecidas pelos

participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da
Comissão.

9.7. As propostas serãd|||ihd!.j&e.d,as W&Gom com os critérios e especificações
preestabelecidas^neste Ê#af,^»||§pdo 3: Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimemi^de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento.

9.8. Verificando-sè;discordância entre .o preço unitário e total prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preçtéftotal. Ocpfrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão^ últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será

jej,ejtada.

9.9. '^p;:propostas que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem alternativas de 
ofertas e cotações, bem como as vantagens nelas previstas ou preços excessivos ou 
manifestamehtè;íhPj<equíveis, serão desclassificadas.

9.10. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, levando em consideração o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, dentre os licitantes que cumprirem integralmente as 
exigências destèiEdital.

9.11. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágrafo 2o do art. 3o da Lei n° 8.666/93, proceder-se-á ao 
desempate, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

9.12. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:
a) que não atenda às exigências deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Projeto Básico (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua^análise em
conformidade com as exigências deste Edital; \ / \
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d) apresentem preços unitários ou totais acima do máximo estabelecido para esta 
CONCORRÊNCIA, constante do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Presidente da CPL admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a 
exame da Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com 
preços semelhantes.

9.13. A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente 
a sua exequibilidade sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não manutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da CPL retomará a sessão com as licitantes 
remanescentes.

9.14. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou tqdas as licitantes inabilitadas, o
eis para a apresentação dePresidente da CPL poderá conceder o prazo de 8 (oito) dí

outras propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão

9.15. Havendo manifestação da intenção de recurso, g|j|fesidentéf|a CP^jj^ústrarâ na Ata o 
motivo e as razões procedendo da forma seguinte: .mwmsss*,.
a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias ú t^ ^ p ra  apreserítação das
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar
__ t____ *____:____i ____-i- -j:____________ __________jx tA----contrarrazões em igual número de dias, ,̂ e começará m  correr

Wst,.

írmino do prazo do
recorrente;

b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos dé apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da

c) informará às licitantes a datlj^íe início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licítatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.16. Não havendo interesse em recorrer, o Presidente da < 
circunstanciada..^

^L encerrará a sessão lavrando a Ata

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

. . .

\w /

10.1. E ncerra^ i^ ju lgariS ^tp  e d||ja,rada a vencedora da Licitação, as licitantes poderão 
manifestar iniediàta e motivadamenté a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que 
deverá ser registrado em Ata pelo Presidente da CPL.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procuraoor credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silentepuando còhs.yjtado;

c) o representante ou pfiócurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0  Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo de Carolina, por intermédio do Presidente da CPL, devidamente 
protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Presidente da CPL receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.
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10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Presidente da CPL submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo de Carolina que proferirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Presidente da CPL ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Presidente da CPL 
procederá à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a 
Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da 
Prefeitura Municipal de Carolina para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA L I C I T A Ç Ã O l f l H H ^ H H H H H H H H B f lH H I
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente cpmprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os çâsos baseado em Parecer escrito e 
devidamente fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos 
estabelecidos nos referidos atos.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos propoii|ntes áÉfcçaso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

W h tSh&■.
12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 

atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. DA CONTRATAÇÃO 'W ÊÊÊIK^IÊÊÊÊÊÊÊIÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ^
13.1. Após a homologaçãa.d.0 resultado desta Licitação, a licitante vencedora será convocada pela 

Divisão de Contratos para^ftirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contactas da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA deverá oferecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a data de assinatura do Contrato Administrativo;

13.1.2.0 praz;ai:|ára asáíhar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelâ|Ucitá^íe, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretariá|yjunicipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo.

13.2: É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os dpçumèjriitps de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato 
Administrativo, recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e 
a assinar o Contrato Administrativo, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a 
ordem de classificaçãõf ou revogar desta Licitação, independentemente da aplicação das 
sanções prevtèíãs neste Edital.

13.2.1. Na sessáò de reabertura da CONCORRÊNCIA, o Presidente da CPL examinará a 
oferta subsequente do segundo colocado, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de 
habilitação da Proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicada o objeto do certame.

13.2.2. O Presidente da CPL poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.
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13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 7.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação 
e a data da celebração do Contrato Administrativo.

13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta 
CONCORRÊNCIA.

14.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a 
adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente.

14.2. Constam na Minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VI) o percentual e as possíveis 
modalidades para prestação de garantia, prazo de vigência, as condições e a forma de 
execução dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rç|||&ãp e demais obrigações dos 
contratantes, de acordo com os requisitos fixados no artigo 5 ^d a  Lei Federal n° 8.666/1993.

|íf.,.e Oitenta) dias,
ua eficácia à

14.3.0 prazo de vigência do Contrato Administrativp^prá de 180
contados da data de assinatura do Contrato Ar" -  - -
publicação no Diário Oficial dos Municípios do

wm

"HÍàtrativo, condicion; 
■odoMaranfiâcDg

14.4. O Contrato Administrativo entrará em vigor na data de sua assinátura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

14.5. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na 
CONCORRÊNCIA, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, 
estaduais e municipais, durante toda a execução do objeto. X;-

mS êêêêêKBÊSÊKÊÊÊÊÊM
m .  m .  m

15.1. Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará Garantia, correspondente a 04% 
(quatro por cento) do valor global do Contrato Administrativo, quando da sua assinatura.

15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguir
aJ Em Hinhair^ nEHÍ̂ Títi ilne Hw!PI[\/ o*-'DriKl

jalidades:

air erâfjpaução em Dinheiro o seu valor será depositado em 
de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 

S|!> Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a

b) Seguro Garantia;
■ m

c) Fiança Bancária.

15.3. Caso a opção aêkgaranti- 
Çonta Poupança da
ser. informada òportunamente 
atualização monetária;

15.4. Caso a opção da garantiá^fecair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pêlo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de 
Carolina, cobrindo o risco de quebra do Contrato Administrativo;

15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.

15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
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15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal 
de Carolina.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 

durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou 
a assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada. __

16.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CÇjNTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defe^â^ o confr^d ito f^^.,

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atRp|pnjustifiçado rcakeeáielaa da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizadá:j|¥fal o®parcialmente ou: na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor oujfle. prazo;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;

c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) dp valor global, em caso de 
atraso no início da execuçãÇKdos serviços, considerando o prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
d) multa moratória diária.de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso na conclusfi<á|f|^^£rviçosl considêi^^p.^lp fazo previsto no Cronograma de
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

16.3. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida ^prévia  e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas 
hipóteses de inexecução total ou parcial da Ordém de Serviço:

a) advertência;

b) multa compensatória de ez por cento) sobre o valor total da contratação;

impedimento de contratar com ac) suspensão temporária de participar em licitação e 
Ádífíinistração, por prazo na&superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidaae para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perduranÉjyjs rri&^^.determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alíneá^b’.

16.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem 
a proposição.

16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
CONTRATADA, amigável ou judicialmente. rs.
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16.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato Administrativo, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 

orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura, em conformidade com a seguinte 
dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02.15 - SECRETARIA MUNICIPA^^jFRAESTRUTURA

FONTE DE RECURSO 24 - TRANSFERENCIA DE I^V fp O S -O U T R O S  NÃO 
RELACIONADOS A EDUCJÇÃO, s l Í p E E :$j§§).STENCIA.

PROJETO/ATIVIDADE 17.451.0035.1.030 -  MELIÕRIAS SANITÁRI ASjDOMICI LI ARES
NATUREZA DE DESPESA 4.4.90.51.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame 
por razões administrativas e aind^fpodificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a 
divulgação, reabrindo-se a validade inicialrtiénte estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não âfetar a formulação da proposta ou a documentação de 
habilitação.

18.2.0 Presidente da poderá, em. qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover o règ t^ i^ .suspènsão  e a convocação para a continuidade dos trabalhos 
na Ata circunstaqçjada da se sé a ^^ .^

18.3. Para quaisquer qy^stões^ic ia is  oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, ^ g a rc a  de Carolirt2||jgstado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que si i k

18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a):ANEXO I - PROJEÍO B Á S lil; ,
a.1) ANEXO I - Planilha Orçamentária;
á;2) ANÉXQ (I - Cronograma Físico-Financeiro;

a.3) ANEXO III - Composições de Custos, Planilha de Benefício e Despesas Indiretas- 
BDI e Encargos Sociais;

a.4) ANEXO IV - Memorial Descritivo; 

a.5) ANEXO V - Especificações Técnicas;

a.6) ANEXO VI - Projeto Arquitetônico e Complementares; 
a.7) ANEXO VII - Relatório Fotográfico;
a.8) ANEXO VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica-ART.

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;

d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA; / j
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e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO;
g) ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA;
h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À 
VISITA TÉCNICA.
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA n°__ /2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade CONCORRÊNCIA N °__ /2019-
CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente Licitação 
podendo para tanto requerer, concordar, interpor e desistíÉwRecursos,' assinar a Ata e demais atos

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os

Cidade/Estado, XXXX i

katos inerentes ao certame licitatório.

(Nome e Ass



PMC
Folha n” |  0 3  
Processo n° 066/2019

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

CONCORRÊNCIA N°___/2019-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2019-PMC

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA N°___/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA N° /2019-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira
submissão aos preceitos legais aplicados a CONCORRÊNCIA N° ___/2019-CPL/PMC,
especialmente a Lei n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prejÊbção de serviços de XXXX, objeto da
CONCORRÊNCIA n°____/2019-CPL/PMC, obedecendo às especificações e condiçõe§,definidas no
Projeto Básico, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que||. /M Y

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o óbjétp, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos preços propé|tp.s estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a est§|ÇropoStá;.7

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX"(XXXX) dias consecutivos a contar da data da
sua entrega. « § | ^

-m ,
no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar4. Comprometemos a executar d^BblefriwÊ .....

da data de assinatura dáQrdem de Serviço. WfâÊÊêfc..

5. Comprometení^^Joiciar~^&tecutar^§iabieto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data de assinatura da Òrdem

6. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
c o r re ^ ^ i^ jp te rm é d í^ e  Ôtdem Baniria , em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da datá dè ásSinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela Comiésão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;

b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do paaamanip:

c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integraçãc 
Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até! 
após o recolhimento destes encargos.

-PIS e do Imposto Sobre 
te) dias consecutivos

6.1. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá tarhbi 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

ie completo®/
« F

com os

a) Relação dos Empregados, contendo nç

'Wfr-

rgo ou furíçãq, horário de serviço,

%
RG e CPF;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Sociàl-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;

c) Atestados de Saúde OcupacionaN|j|p dos empregados da CONTRATADA que prestarão
os serviços; m.

d) Apólice de Seguro de seus em‘b|egados contra risco||je acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constituição Federal, regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 e n° 8 . 2 1 3 *  y'

e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme> de Risco A
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE,
f) ProgramiÈííâê Çontròle Médico^|&:.Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições cònstantes na;NR-7 do M istério  do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° 
XXXX. ® lk  '

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA n°____/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede<:çk;J(XXX, representada por seu 
C a m n l  X X X X  Í N n m * \  CI n° X X X X  H P F  n° X X X X  n F H I  A & M k & r a  fjns do disposto nO ÍnCÍSOXXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAF

V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega r$||pres de deze s llféfeanos em qualquer 
trabalho.

é m
Ressalva: emprega menor, a partir de quator^$nóé$||| condição de aprendiz (Sim/Não).

Observação: Responder Sim ou Não na 
de “menor aprendiz”.

XXXX d e ?
%

acimafiàso empreg"%:menor na condição

Cidade/Est;

% ^■hlnme dÉf&npresa) *ÉI

de 2 0 1 9 .%

m

(Np.me e Assiriãtura do Representa^ Legal)

% J l | % .
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2018-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2019-PMC

Contrato Administrativo de execução de obra, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DEgfflMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, 
PLANEJAMENTOjE URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante |k s  í; ■ cláusulas e condições
seguintes&É:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretaria Municipal de Adrfiinistração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato representado pela Secretária Municipal, Senhora ANDRÉIA 
MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG n° XXXX - áSP/XXXX, CPF h° XXXX, d&âvante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídica d^direito privádd&jnscrita no CNPJ n° XXXX, 
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX;%3 n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX, doravante den;Qfninada||jÇONTRATADA, celebram o presente Contrato 
Administrativo de execução de obra de Implantação de melhorias sanitárias domiciliares,
decorrente da CONCORRÊNCIA N° ___/2019-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 066/2019-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 8.666/1993; Lei 
Complementar n° 123/2006, alterg^pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2016 e demais normas pertihentês^::espécie|medianté'â's seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO mm
1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a execução de obra de Implantação de 
melhorias sanitárias domiciliares no Município de Carolina no Município, de interesse da 
Secretaria Municipal de lnfraéétrutura-SÍ|lFRA.

CLÁUSULASEGUNDÃ:I- DA VINCULARÃO
2.1. Õ:Í;|i;;pN%ATANTE e a fÉQNTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
Adminié&ãjtivo documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO
ADMINISTRATIVO :i^?| 066/2019-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Projeto Básico;
b) CONCORRÊNCIA n°___/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA 
procedimento da licitação.

e demais documentos apresentados no

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 201&.
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d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

f) Edital da CONCORRÊNCIA e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, s^pMç» as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e ar® 1 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 
Consumidor).

Safes de direito privado, 
bdiga de Defesa do

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1.0  valor total deste Contrato Administrativo é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha 
Orçamentária, em anexo. w .•vy
4.2. No valor acima estão incluídos foiças os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e^u tro s  necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

m
4.3.0  preço permanecei, fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato 
Administrativo.

CLAUSULA QUINTA -;DA

5.1. As despesas decorrentes licitaç irão à conta de recursos consignados no
orçamento d3^Íítretaria";í|ujiicipáí:̂ ,Jnfraestrutura-SINFRA, em conformidade com a seguinte 
dotação orçaméniàrja;

UNIDADE ORÇAMENTARIA:
FONTE DE RECURSO:
PROJETO/ATIVIDADE:
NATUREZA DE DESPESA:

CLÁUSULA SÈXitA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que ée fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de acordo com o teor 
do artigo 65, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 
(Doze) Meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura da^Ordem de 
Serviço.
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8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato 
Administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a disponibilização 
de mão de obra qualificada, observadas as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;

b) observar o prazo de 05 (cinco) úteis para iniciar os serviços no local definido pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, contado após o recebimento da respectiva:£)rdem de 
Serviço;

c) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração no seu estatuto social, 
razão social, CNPJ, dados bancários, endéfjêço, telefoneíl|ax e outros dados que forem 
importantes;

d) não transferir a terceiros, no todo pu:,em parte, o objeto do presénf|:Contrato;

e) responsabilizar-se integralmente pelos:: serviços contratados, nos termos da legislação
vigente; TO

Mf) selecionar e preparar rigorosamente os empregados: qúe irão prestar os serviços, com a 
devida assinatura da C a r tê ^ jle  Trabalho e Previdência Social-CTPS, com as funções 
profissionais legajmente registfáiâi^^ehcaminhar as consequentes relações nominais;

g) manter seu péssoal uniraÉajzado,^^^te|ndo-os através de crachás, com fotografia 
recente, e jsftiy.endo-os dos Equipamentos dWroteção !ndividual-EPI’s;

h) manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, setrf interrupçÍ'ó||§eja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista i)

i) reajizifèÇS:treinamentos f&e, se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus emprégadds|:,.

j) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE;

k) cumprir a legislação vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal; ^

l) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços;

m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;

n) fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, devendo ser 
entregue uma cópia do seguro à Comissão de Fiscalização para arquivo;

29/36



(----------------- \PMC
Folha n° [ ( O
Processo n° 066/2019 \ ___________ ______________/

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

o) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

p) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato;

q) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;

r) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;

s) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à execução dos serviços, principalmente 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos seus empregados, alimentação, transporte, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos federais, estaduais e municipais, sem qualquer 
solidariedade por parte da Administração;

t) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçãggjefereríte ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relaciòfiados com o objeto deste 
Contrato; wt, ,

u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sófridos^elos empregadas';'- quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdi|pciárias lhes assegurem; 'm .

v) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indjretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doío quando da prestação dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Comissão de Fiscalização;

w) responsabilizar-se pela adoçâÉ^das ffi‘|e|idas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evit^g^t>qçorrêncíÍí|.e, danof^^iTieiq ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor;

x) responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus 
empregadoà^prepostos ou contratados;

y) acatar todà#íâíS;..exigências da Administração, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

a^ínanter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
é!é;;á'ssumidas, todas as^nd ições íe  habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZÊf DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho e respectivas Ordens de Serviço;
b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio da Comissão de 
Fiscalização;
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços;

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA; ry
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g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato 
Administrativo, recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), 
correspondente a 05% (cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, na
modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou 
Fiança Bancária).

12.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.

12.3. PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) dias fúteis, a contar da data de 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguir*

3 0 ,12.4. PARAGRAFO TERCEIRO - A Garantia será restituída em (trint consecutivos,
após o cumprimento das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo sétor competente da 
CONTRATANTE

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias coriéecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço; ■ivM-

b) Relatório de serviçõ^^cecutados^içontendó Planilha com a indicação das quantidades e 
preços, respectivos pert^iè(f:ii^ !^ íu ^ ÍS ^ ,y a lo r  Màtmfènsal;

c) Certidões e documentos déíeomprovação áe regularidade fiscal e trabalhista:

c-1>Ceí§ Í|S  Conjunta Negativa de 
União; « k  % ,  %

DébítoáKRelativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da

c.2) Certidão__ . - jativa diitDiébitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

: c.3) Certidãõ:|jegativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

c-íjfcÇertidão Negativa de lriscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

c.6) GertificadÒ':̂ e:ii|iggularidade do FGTS-CRF; 

c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento; yQ r
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c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto 
Sobre Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos após o recolhimento destes encargos.

13.2. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;

c) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão 
os serviços;

d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constituição Federal, ri 
8.212/1991 e n° 8.213/1991. m

_ptes de trabalho, conforme 
guiado pelas Leis Federal n°

e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, còtiber, conforme
disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MT^,

f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho è Emprego-MJE;
g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 trabalfí^Bres, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério ̂ T rabalho  e Emprego-MTE.

13.3. A Nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo acompanhamento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante 
no item anterior.

13.4. O pagamento 
conta corrente por ela.

i m i f l
será creditado..em nome da Õ0NTRATADA, mediante ordem bancária em 

;la indicada.

13.5. Na ocorrência diêjíjgjeição dã;:iNota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a séfcõpntado a.-piartir da data da sua reapresentação.

13.6. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento será c o n t id a  p a rt ir^  sua apresentação, devidamente regularizadas.

13.7. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objetp-ihãjpsê.stiver dé-àcordW^jri as especificações apresentadas e aceitas.

13.8. Ã^Ãdmiriístração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações dévidás'-pela CONTRATADA.

13.9. Caso o pagamentGKsèja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, ̂ devidamente
atualizada. } /
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14.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.

14.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;

c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor mensal, em caso de 
atraso no início da execução dos serviços, considerandc^^prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;

alór mensal, em caso de 
prazo previsto no Cronograma de

%

d) multa moratória diária de 0,06% (seis cer 
atraso na conclusão dos serviços, consideranc 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévi^.çleifesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência; . W

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária dé;|j^|.rticipaçãò em licitaçãÒTe impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; m

d) declaração de inidoftplade paifÈsjtar ou'cqntratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantei^%,. punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própri^autoridade qué;Í^iç.gu'á penalidade.

” poderão ser aplicadas conjuntamente com14.5. As sanções previstas nas alíneas 
a prevista na âlíbea “b”.
14.6. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar 'ffáudar nal^gcuçãÓída contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitart4j..coritf!àt?r com;?|%Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida à*ÍfeâfeiNtação perahtífea própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação%às mtiltas previstas neste item e das demais cominações legais.

14.7. Caberaí^x Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatò:ri^;çircunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

14.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.

14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

14.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLAUSULA QUINZE - DA RESCISÃO
15.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 1\ 
Federal n° 8.666/1993.

80, da Lei
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

15.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato'Administrativo até a data da 
rescisão. A, ^
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará àhrçtenção dos créditos
decorrentes deste Contrato Administrativo, até o limite dos prejuízos causados ao

; • &W-'CONTRATANTE, além das sanções previstas nesti

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO
16.1. O extrato deste Contrato Administrativo sr
dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

m m w

m

o CONTRATANTE, conforme

CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO
‘SvZ*.

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo.

m ,  JÉ f--------*— -------1-  i— após lido e achado conforme, as
io , em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só éftito, peránte 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

# %  W$-Çarolihà/MA, XXXX de XXXX de 2019.

ANDRÉIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

CONTRATANTE

m
■Wír. w

ome do Representante Legal) 
(Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS”̂ , ,

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA N° /2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que realizou visita técnica ao 
Município de Carolina que serão contemplados com a Implantação de Melhorias Sanitárias 
domiciliares, relacionada no Projeto Básico, e tomou pleno conhecfr 
neste local onde serão desenvolvidos os trabalhos. w

Cidade/Estado, XXXX d

(Nome da í  
(Nome e Assinatura do

existentes

w m ?
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: CONCORRÊNCIA N° /2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que declinou da realização da 
visita técnica ao Município de Carolina que serão contemplados co|pl|ítaplantação de Melhorias 
Sanitárias domiciliares, relacionada no Projeto Básico, assúpn'do: . incondicionalmente a 
responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências 
estabelecidas na CONCORRÊNCIA N°___/2019-CPL/PMC.

jW É k 4 #  *lff>
Outrossim, a empresa DECLARA que está ciente e concorda quê não poderá alegar, em 

nenhuma hipótese, o desconhecimento das^oridições existentes nesie local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviços, 
ou de desconhecimento das características e peculiaridades pertinentes aW  serviços ou das 
dificuldades inerentes à execução, com ojjtu ito  de exirfiij|^g de responsabilidades

Cidade/EstadoVxXXX de XXXX de 2019.

m m


